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Dispõe sobre a proibição de uso,
distribuição e comercialização de
gasolina que não contenha 22% de
álcool anidro e dá outras providências.

Art 1 0 - Fica proibido, no Município de São Paulo, o uso, distribuição é
comercialização de gasolina, nos meios de transportes, que não contenham 22% (vinte e
dois por cento) de álcool anidro na sua composição química.

Parágrafo Único - É vedada a substituição do álcool anidro pela mistura de
Metilterciobutiléter (MTBE), na composição da gasolina, de que trata o "caput" deste
artigo.

Art 2° - Só será permitido o uso e comercialização de gasolina nos meios de
transportes, que não contenha 22% (vinte e dois por cento) de álcool anidro se comprovada
a substituição deste elemento por outro componente que garanta igual efeito de diminuição
da poluição ambiental, em índices equivalentes.

Parágrafo Único - Qualquer substituição de componentes, nos termos que se
refere o "caput"deste artigo, deverá ser precedido de estudo de impacto ambiental.

Art 30 - O estabelecimento que desrespeitar o disposto nesta Lei será autuado

•	
pela Prefeitura de São Paulo que aplicará a multa de 36 Unidades Fiscais do Município
(UFM).

Art 4° - O Executivo regularizará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art 5° - As despesas desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Sala das Sess•À jAki4-	 /de 199

D •
.

-

Art 6° - Esta Lei estará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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JUSTIFICATIVA

Nos termos do art 70 da Lei Orgânica do Município; "É dever do Poder Municipal,
em cooperação com a União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela
Constituição de República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no que
respeita a:

Inciso I: Meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de
•	 uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações".

A poluição na cidade de São Paulo já está em níveis alarmantes, sendo que nos
meses de inverno tendem a se agravar de forma acentuada. Acarretando problemas de
saúde e piorando a qualidade de vida.

Ademais, no ano passado, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado já havia
proposto o rodízio de carros para minimizar o impacto poluidor. A mistura do MTBE em
substituição ao álcool anidro terá um efeito de 50% menor na redução da emissão de
poluentes, segundo estudo da Cetesb.

A poluição do ar é assunto de interesse local e deve ter a atenção dos Vereadores da
Casa.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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Adelina392 	 92 30 04 	 96 
do processo n° 	 de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

Em ' 30-04-96

PL. 389/96.

2;V
ADELINA CICPNV.

Reg. 100.406
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Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, a retirada do
PL 92/96, que dispõe sobre a proibição de uso, distribuição e

•	 comercialização de gasolina que não contenha 22% de ' álcool anidro,
-x.omm devida devolução ao Autor.

4N

Sala de Sessões, 07 de maio de 1996

Vereador - PT
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Proíbe, no Município de São Paulo a
venda de gasolina aditivada com MTBE.

Artigo 1° - Fica proibida a distribuição, venda e consumo de gasolina
aditivada com METILBERCIFUTILETER (MTBE), no Município de São
Paulo, até a divulgação, pelos órgãos oficiais competentes, de relatório
conclusivo de impacto ambiental sobre os efeitos do MTBE ao meio
ambiente.

Artigo 2° - A inobservância do disposto iio Artigo 10 implicará na apreensão
do produto e concomitante aplicação de multa no valor de 50.000 (cinqüenta
mil) Unidades Fiscais de Referência (UFIR's)

Parágrafo Único - Na reincidência será promovido o fechamento do
estabelecimento e aplicada em dobro a multa referida no corpo deste artigo

Artigo 3" - As despesas com a execução da presente lei Correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 .

Artigo 4" - Esta lei entrará em rigor na data da sua publicação revogadas as
disposições êncontradas.

Sala das Sessões, em 24 de abril de 1996.

\\„/

•Rb-bei-to tripoli,
Vetreador

Líder dà Bancada do PSDB



JUSTIFICATIVA

t

Visa o projeto de lei, que ora submeto à consideração dos meus
pares impedir que se comercie e se utilize, no município, a gasolina
aditivada METILBERCIFUTILETER (MTBE), até que fiquem definitiva e
cientificamente apuradas as suas reais conseqüências sobre o meio
ambiente, mediante laudo técnico conclusivo, expedido por órgãos oficiais
competentes.

As informações até aqui divulgadas são contraditórias,
afirmando os mais pessimistas que a Composição do produto é altamente
nociva à saúde pública, enquanto que outros asseguram que nada tem de
mais prejudicial do que os combustíveis atualmente em uso.

Obviamente, não se pode admitir que a gasolina assim aditada
seja distribuída, comerciada e utililadá,enquanto perdurarem tão acentuadas
discordâncias em relação aos seus resultados ambientais. Se realmente
prejudicial, contribuindo, assini, para o agravamento das já precárias
condições do ar que respiramos em São Paulo, o produto deverá ter o seu
consumo definitivamente vedado. Se, contrariamente, for ele considerado de
menor risco para a saúde pública, não haverá motivo para proibir o seu uso.

A lei proposta tem, portanto, um caráter meramente preventivo
e a sua vigência estará condicionada aos estudos que se impõem em defesa
dos superiores interesses da saúde pública.

Saliente-se que as nossas autoridades, tanto no âmbito
municipal quanto na esfera estadual, estão cuidando da implantaçãõ de
programas de combate à poluição causada pelo tráfego de veículos na
cidade - Programa de Fiscalização de Uso e Manutenção de Veículos e
Programa de Restrição à Circulação de Veículos, a nível municipal e
estadual, respectivamente. A Aplicatividade desses programas poderá ser
comprometida com a entrada da gasolina aditada com MTBE, a ser
eventualmente comercializada nos postos de serviços.
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